
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 891314 - SP (2024/0045924-7)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : MATHEUS LUIZ OLIVEIRA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : JOHRANN FRITZEN NOGUEIRA - PR074322
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE 
TRÁFICO DE DROGAS E RECEPTAÇÃO. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTO IDÔNEO. EXPRESSIVA QUANTIDADE DE 
ENTORPECENTE APREENDIDO. ALEGAÇÃO DE DIVERGÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. TEMA NÃO 
ANALISADO PELA CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA.

1. A natureza ou quantidade de droga apreendida, ou seja, cerca de 
900 kg de maconha, evidenciam a periculosidade e riscos sociais de forma a 
justificar a custódia cautelar no caso de tráfico. Precedentes.

2. A alegação de que há divergência no teor da decisão que decretou a 
prisão do paciente, a qual estaria dissociada dos fatos, não foi examinada pelo 
Tribunal de origem, não devendo ser apreciada diretamente por esta Corte 
Superior, para não se incorrer em indevida supressão de instância.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
16/04/2024 a 22/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 22 de abril de 2024.
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE 
TRÁFICO DE DROGAS E RECEPTAÇÃO. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTO IDÔNEO. EXPRESSIVA QUANTIDADE DE 
ENTORPECENTE APREENDIDO. ALEGAÇÃO DE DIVERGÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. TEMA NÃO 
ANALISADO PELA CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA.

1. A natureza ou quantidade de droga apreendida, ou seja, cerca de 
900 kg de maconha, evidenciam a periculosidade e riscos sociais de forma a 
justificar a custódia cautelar no caso de tráfico. Precedentes.

2. A alegação de que há divergência no teor da decisão que decretou a 
prisão do paciente, a qual estaria dissociada dos fatos, não foi examinada pelo 
Tribunal de origem, não devendo ser apreciada diretamente por esta Corte 
Superior, para não se incorrer em indevida supressão de instância.

3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que denegou o habeas 

corpus.

O agravante argumenta que o procedimento penal instaurado em desfavor do 

agravante trata da prisão em flagrante de um único réu, sendo primário e sem 

antecedentes, demonstrando que a decisão prolatada pelo Juízo de piso buscou apenas 

cumprir formalidades com base na gravidade abstrata do delito.

Destaca que a quantidade de droga apreendida, desacompanhada de outros 

Documento eletrônico VDA40706447 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT)   Assinado em: 20/03/2024 09:48:48
Código de Controle do Documento: e1722d21-04ee-4fd6-94a1-4663df6c7688



elementos concretos, não é suficiente para fundamentar a prisão cautelar, bem como que 

não foi utilizada fundamentação condizente com o procedimento em apuração, porque 

não está sequer relacionada aos fatos constantes nos autos.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito à Sexta 

Turma.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada está assim fundamentada (fls. 292-294):

Não havendo divergência da matéria no órgão colegiado, admissível seu exame in limine 
pelo relator, nos termos do artigo 34, XVIII e XX, do RISTJ.

De início, a questão referente à alegada divergência no teor da decisão que decretou a 
prisão do paciente não foi examinada pelo Tribunal de origem, não devendo ser apreciada 
diretamente por esta Corte para não se incorrer em indevida supressão de instância.

Quanto aos motivos da prisão cautelar, a decisão que decretou a cautelar está assim 
fundamentada (fls. 71/72):

O estado de flagrância decorre da notícia da apreensão do material ilícito 
(mais de 1000 tijolos de maconha, com cerca de 900 kg, conforme auto de 
exibição e apreensão de fl.21/26, além do veículo, radio transceptor e outros 
objetos), que seria relacionado ao autuado. Oportunamente, redistribua-se e 
aguarde-se a vinda dos autos principais. 2 – Acolho o requerimento 
ministerial, para convertera prisão em flagrante em prisão preventiva, na forma 
do art. 310, inc. II, do CPP, em sua atual redação. Existem, nos autos, prova da 
materialidade dos delitos (tráfico de drogas e receptação, em tese), punido, o 
primeiro, com reclusão (pena máxima superior a 4 anos), e indícios suficientes 
da autoria, conforme exsurge dos elementos colhidos no auto de prisão em 
flagrante, notadamente os depoimentos dos agentes encarregados da 
diligência. No caso do presente expediente, pese a primariedade do autuado, 
há evidências no sentido de que exercia atividade essencial ao comércio ilícito 
de entorpecentes (transporte de expressiva quantia de droga). Nesse sentido, 
extrai-se que o autuado foi detido em via pública, com um veículo Fiat Toro, o 
qual empreendeu fuga na rodovia e na perseguição acabou se chocando com 
um palanque de cerca, abandonou o veículo se embrenhou na mata, e após 
detido. Isso é o que o quadro fático delineia neste expediente, havendo, assim, 
presente o fumus comissis delicti.[...].E, a hediondez da mercancia de 
entorpecentes traz especial gravame à sociedade e alavanca uma série de 
outros crimes,notadamente crimes patrimoniais violentos, além de as 
substâncias entorpecentes encontradas ostentarem grandiosa potencialidade 
lesiva à saúde pública. A prisão é contemporânea, não se consegue vislumbrar 
qualquer medida que poderia substituir a segregação cautelar, tudo a indicar o 
estado de perigo gerado por eventual liberação açodada. A soltura permitiria a 
continuidade no ambiente deletério, altamente permeável à prática delitiva, em 
especial diante da postura já demonstrada, de, insistentemente, buscar subtrair-
se da atuação estatal.

Como pode ser observado, consta do decreto prisional fundamentação que deve ser 
considerada idônea revelada na expressiva quantidade e potencialidade lesiva da droga 
apreendida, ou seja, cerca de 900 kg de maconha.
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Embora não sirvam fundamentos genéricos, seja referente ao dano social gerado por 
tráfico, por ser crime hediondo, ou da necessidade de resposta judicial à sociedade, para a 
prisão, podem a periculosidade e riscos sociais justificar a custódia cautelar no caso de 
tráfico, assim se compreendendo a especialmente gravosa natureza ou quantidade da droga. 
Nesse sentido: HC 291125/BA - 5ª T. - unânime - Rel. Min. Laurita Vaz - DJe 3/6/2014; 
AgRg no RHC 45009/MS - 6ª T. - unânime - Rel. Min. Rogério Schietti Cruz - DJe 
27/5/2014; HC 287055/SP - 5ª T. - unânime - Rel. Min. Moura Ribeiro - DJe 23/5/2014; 
RHC n. 42935/MG - 6ª T. - unânime - Rel. Min. Sebastião Reis Júnior - DJe 28/5/2014.

Ademais, havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a custódia 
cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão, visto 
que insuficientes para resguardar a ordem pública. A esse respeito: HC 325.754/RS – 5ª T. – 
unânime – Rel. Min. Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE) – 
DJe 11/09/2015 e HC 313.977/AL – 6ª T. – unânime – Rel. Min. Maria Thereza de Assis 
Moura – DJe 16/03/2015.

Ante o exposto, denego o habeas corpus.
 

No caso sob análise, ao contrário do que sustenta o agravante, a decisão que 

decretou a prisão preventiva foi embasada na expressiva quantidade e potencialidade 

lesiva da droga apreendida, ou seja, cerca de 900kg de maconha.

Ademais, conforme consignado na decisão agravada, havendo a indicação de 

fundamentos concretos para justificar a custódia cautelar, não se revela cabível a 

aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão, visto que insuficientes para 

resguardar a ordem pública.

Por fim, quanto ao argumento no sentido de que há divergência no teor da 

decisão que decretou a prisão do paciente e que estaria dissociada dos fatos, constata-se 

que o tema não foi examinado pelo Tribunal de origem e, por conseguinte, não houve o 

esgotamento da instância de origem, portanto, descabe ao Superior Tribunal de Justiça a 

apreciação do pedido, sob pena de indevida supressão de instância.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 891.314 / SP
Número Registro: 2024/0045924-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15022438220238260567 2001857132024 20018571320248260000 22844692023 968712023

Sessão Virtual de 16/04/2024 a 22/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOHRANN FRITZEN NOGUEIRA
ADVOGADO : JOHRANN FRITZEN NOGUEIRA - PR074322
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : MATHEUS LUIZ OLIVEIRA DOS SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MATHEUS LUIZ OLIVEIRA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : JOHRANN FRITZEN NOGUEIRA - PR074322
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/04/2024 a 22/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 23 de abril de 2024
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